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Ouvidos, os Ministérios da Fazenda, da Previdência Social,
do Trabalho e Emprego, do Planejamento, Orçamento e Gestão e a
Secretaria de Portos da Presidência da Republica apontaram pelo veto
ao seguinte dispositivo:

Art. 74

"Art. 74. O art. 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 58. ...................................................................................

§ 1o A comprovação da efetiva exposição do segurado aos
agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma es-
tabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emi-
tido pela empresa ou seu preposto, salvo o disposto no § 5o, com
base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho ex-

pedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do
trabalho nos termos da legislação trabalhista.
.........................................................................................................

§ 5o A comprovação da efetiva exposição do trabalhador
portuário avulso aos agentes nocivos será feita pelo órgão gestor
de mão de obra portuária, na forma do regulamento, observadas
as disposições deste artigo.

§ 6o A comprovação da efetiva exposição do trabalhador
portuário avulso não vinculado ao órgão gestor de mão de obra
portuária será feita pelo sindicato da categoria profissional.'
(NR)"

Razões do veto

"O veto do dispositivo foi solicitado em documento enca-
minhado pela Federação Nacional dos Conferentes e Conser-

tadores de Carga e Descarga, Vigias Portuários, Trabalhadores de
Bloco, Arrumadores e Amarradores de Navios nas Atividades
Portuárias - FENCCOVIB, filiada à Central dos Trabalhadores e
Trabalhadoras do Brasil - CTB; pela Federação Nacional dos
Portuários - FNP, filiada à Central Única dos Trabalhadores -
CUT; e pela Federação Nacional dos Estivadores - FNE, filiada à
Força Sindical. Tais entidades argumentam que os órgãos ges-
tores de mão de obra não deveriam ser os únicos a realizar a
comprovação da efetiva exposição dos trabalhadores aos agentes
nocivos e que o tema pode ser tratado de maneira mais adequada
em nível infralegal."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.
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